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Querelado: Anderson José de Souza 
Querelado:Prefeito Municipal de Rio Preto da Eva 
MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas
Relator:Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira

FICAM INTIMADAS as partes, por meio de seus representantes legais, Advogados, Doutores: Caio Coelho Redig (14400/AM), 
Daniel dos Santos Costa (12962/AM) e Iuri Albuquerque Gonçalves (13487/AM), da DECISÃO MONOCRÁTICA de fl s. 31-32, proferida 
pelo Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira, Relator destes autos, cujo teor fi nal é o seguinte: “(...). Do exposto, homologo a desistência 
da ação penal privada e declaro extinta a punibilidade do Querelado, com fulcro no art. 107, V, do Código Penal. Intimem-se as partes. 
Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. À Secretaria para providências”. Manaus, 16 de julho de 2021. Secretaria do 
Tribunal Pleno.

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Intimações 

Processo n.º 0212435-07.2019.8.04.0022 - Pedido de Providências. Requerente, Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Humaitá/AM. Interessado, Paulo Henrique Barros da Silva, advogados, Rodrigo Fernando de Almeida Oliveira (OAB-AM/A-799) 
e Keltryn Letícia Lima Neris (OAB-AM/14.450). DECISÃO – Exma. Sra. Corregedora-Geral de Justiça, Desembargadora NÉLIA 
CAMINHA JORGE: “(...) Diante da tempestividade do recurso de folhas 1696/1721, devidamente certifi cado às fl s. 1723, remetam-se 
os autos ao Conselho Superior da Magistratura, Órgão Revisor, para devidas providências. À Divisão de Expediente para os devidos 
fi ns. Cumpra-se, com brevidade”. Manaus, 15 de julho de 2021. Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Corregedora-Geral de Justiça 
(assinatura eletrônica).

SEÇÃO III

CÂMARAS REUNIDAS

Conclusão de Acórdãos 

Processo: 0002180-69.2021.8.04.0000 - Embargos de Declaração Cível,  Vara de Origem do Processo Não informado
Embargante: Estado do Amazonas.  
Procurador: Leila Maria Raposo Xavier Leite (OAB: 3726/AM).  
Embargado: André Seixas Paiva.  
Advogada: Cristiane Vasconcelos Ribeiro Bastos (OAB: 91114/RJ).  
Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE.  

Presidente:  Carla Maria Santos dos Reis. Relator:  Airton Luís Corrêa Gentil. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. MOTIVOS SUFICIENTES PARA O 

JULGAMENTO. VÍCIO INEXISTENTE. DISCORDÂNCIA QUANTO AO TEOR DO ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO MANTIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E DESPROVIDOS.1. Os embargos de declaração são 
cabíveis quando houver no acórdão embargado a presença de omissão, contradição, obscuridade ou erro material;2. O propósito para 
rediscutir matérias e provas já decididas e fundamentadas no acórdão embargado não enseja rediscussão por meio de embargos 
de declaração;3. Acórdão mantido;4. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos..  DECISÃO: “EMENTA: EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. MOTIVOS SUFICIENTES PARA O JULGAMENTO. VÍCIO INEXISTENTE. 
DISCORDÂNCIA QUANTO AO TEOR DO ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO MANTIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão embargado 
a presença de omissão, contradição, obscuridade ou erro material; 2. O propósito para rediscutir matérias e provas já decididas e 
fundamentadas no acórdão embargado não enseja rediscussão por meio de embargos de declaração; 3. Acórdão mantido; 4. Embargos 
de Declaração conhecidos e desprovidos. ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
0002180-69.2021.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que 
compõem as Egrégias Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos em conhecer e 
desprover os Embargos de Declaração, nos termos do voto do desembargador relator. “.  Sessão: 07 de julho de 2021.

Processo: 0003887-09.2020.8.04.0000 - Mandado de Segurança Cível,  Vara Única de Novo Aripuanã
Impetrante: Josivany Campos Pinto.  
Advogado: Ocivan Silva de Souza (OAB: 9480/AM).  
Impetrado: Ato do Prefeito do Município de Novo Aripuanã, O Senhor Jocione dos Santos Souza.  
Advogado: Silvana Grijó Gurgel Costa Rêgo (OAB: 6767/AM).  
Advogado: Maria Isélia Saraiva de Oliveira (OAB: 6478/AM).  
Advogada: Sonally Rates Pinheiro (OAB: 13268/AM).  
Advogado: Vanderley Oliveira de Araújo (OAB: 8983/AM).  
Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas.  
Procurador: Jussara Maria Pordeus e Silva.  

Presidente:  Carla Maria Santos dos Reis. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÃO DE HORÁRIO 
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DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL PELO ENTE MUNICIPAL. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. 
ENTENDIMENTO SUMULAR VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECRETO DO MUNICÍPIO REGULAMENTANDO 
A MATÉRIA. EXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE VÍCIO OU DE ILEGALIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA.1. A competência para disciplinar o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais é do município, tendo em 
vista o que dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, ressaltando-se, ainda, que o STF editou a Súmula Vinculante n.º 38, 
reafi rmando essa previsão;2. Havendo desvio de fi nalidade, no desenvolvimento de atividades não previstas no cadastro do CNAE 
(Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas) e em horário não condizente com o Alvará de Funcionamento, mostra-se escorreita 
a atuação municipal para corrigir tal prática pelo estabelecimento, a fi m de que haja a adequação ao que prevê o aludido cadastro e 
o decreto municipal que regula a matéria, mormente quando instaurado processo administrativo, com a possibilidade do exercício do 
contraditório e da ampla defesa pelo interessado;3. Segurança denegada..  DECISÃO: “ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Mandado de Segurança Cível n.º 0003887-09.2020.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, 
ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem as Câmaras Reunidas deste Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em denegar a segurança. “.  Sessão: 30 de junho de 2021.

Processo: 0648418-31.2020.8.04.0001 - Mandado de Segurança Cível,  2ª Vara da Fazenda Pública
Impetrante: Simpofetam- Sind. Agentes Portaria, Porteiro, Fiscal de Patrimônio e Emp. Empresas Terceirizadas do Estado Amazonas.  
Advogado: Guilherme da Hora Pereira (OAB: 36863/DF).  
Impetrado: Julio Cezar Oliveira do Nascimento.  
Impetrado: Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de Ensino - Seduc.  
Impetrado: Estado do Amazonas.  
Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE.  
Procurador: Glícia Pereira Braga e Silva (OAB: 2269/AM).  
Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas.  
Procurador: Silvia Abdala Tuma.  
Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE.  

Presidente:  Carla Maria Santos dos Reis. Relator:  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SEGURANÇA DENEGADA EM HARMONIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO.1. À luz do art. 5º, LXX, da 
Constituição da República, o mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por partido político com representação no Congresso 
Nacional e por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.2. In casu, verifi ca-se a ausência de pertinência temática entre 
os objetivos previstos no art. 4º, do estatuto social (fl s. 12/31) com o objeto da demanda, que trata do direito à informação de caráter 
privado de terceiro sem vínculo associativo com o sindicato Impetrante.3. Portanto, a presente lide não preenche os requisitos de 
admissibilidade diante da falta de legitimidade ativa ad causam pela inexistência de pertinência temática e nexo de fi nalidade entre 
a medida pretendida e as atividades compreendidas pelo sindicato.4. Segurança denegada, em harmonia com o Ministério Público..  
DECISÃO: “EMENTA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SEGURANÇA DENEGADA EM HARMONIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. À luz do art. 5º, LXX, da 
Constituição da República, o mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por partido político com representação no Congresso 
Nacional e por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 2. In casu, verifi ca-se a ausência de pertinência temática entre 
os objetivos previstos no art. 4º, do estatuto social (fl s. 12/31) com o objeto da demanda, que trata do direito à informação de caráter 
privado de terceiro sem vínculo associativo com o sindicato Impetrante. 3. Portanto, a presente lide não preenche os requisitos de 
admissibilidade diante da falta de legitimidade ativa ad causam pela inexistência de pertinência temática e nexo de fi nalidade entre 
a medida pretendida e as atividades compreendidas pelo sindicato. 4. Segurança denegada, em harmonia com o Ministério Público. 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0648418-31.2020.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima 
indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Câmaras Reunidas do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas, por __________ de votos, para, em consonância com o parecer ministerial, denegar a segurança, nos 
termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, junho de 2021. PUBLIQUE-SE. “.  Sessão: 23 de junho de 2021.

Processo: 4000122-59.2020.8.04.0000 - Revisão Criminal,  Vara de Origem do Processo Não informado
Requerente: Pedro Iris Ferreira Farias.  
Advogado: Dejalma Santos Dias (OAB: 13024/AM).  
Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas.  
Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas.  

Presidente:  Carla Maria Santos dos Reis. Relator:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Revisor:  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura
EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REEXAME 

DO ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. ADMISSÃO PARCIAL DA DEMANDA. 
DOSIMETRIA DA PENA. INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. REDIMENSIONAMENTO. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA NA 
PARTE ADMITIDA. I - Quanto às alegações de falta de provas, negação de conhecimento da droga em seu estabelecimento e não ter 
sido provada a existência de animus associativo entre os corréus e ser réu primário, fi ca nítido que a intenção do revisionando limita-
se ao reexame do acervo probatório já constante nos autos de origem e à rediscussão dos argumentos já rechaçados no curso do 
processo.II - Não se trata a revisão criminal de nova instância recursal, pois a sua fi nalidade não se presta ao mero reexame da matéria 
fática e jurídica, mas apenas à correção de um erro judiciário nas hipóteses taxativas previstas no art. 621 do CPP. Admissão parcial da 
demanda.III - Tanto no tocante ao delito de tráfi co de drogas, quanto ao crime de associação para o tráfi co, a magistrada de primeiro grau 
fi xou a pena-base acima do patamar mínimo previsto para o tipo legal, tornando-as, ao fi m, defi nitivas.IV -  A quantidade do produto foi 
corretamente considerada para a exasperação, haja vista os termos do art. 42 da Lei n.º 11.343/06. Entretanto, os fundamentos utilizados 
para a valoração negativa da culpabilidade, da personalidade do agente e das circunstância dos delito não são hábeis para ensejar a 
majoração da pena-base, seguindo os termos dos arts. 59 e 68 do Código Penal.V - Redimensionamento da pena do revisionando 
quanto ao tráfi co de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006) para 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses; e quanto a associação para o tráfi co 
de drogas (art. 35 do da Lei n. 11.343/2006) para 3 (três) anos e 6 (seis) meses.REVISÃO CRIMINAL PARCIALMENTE ADMITIDA 
E, NA PARTE ADMITIDA, JULGADA PROCEDENTE..  DECISÃO: “EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 


